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DEBATIDO NO PARLAMENTO EUROPEU

O CRIME TRANSNACIONAL 

O Ministério Público do Rio de Janeiro e a
FGV Europe, braço internacional da Funda-
ção Getulio Vargas (FGV), realizaram, nos úl-
timos dias 9 e 10 de junho, na sede do Parla-
mento Europeu, em Bruxelas, Bélgica, o “I Fó-
rum Permanente Internacional – Geopolítica
da Criminalidade Organizada Transnacional,
Inteligência Financeira e Cooperação Jurídi-
ca Internacional”. Com a coordenação da eu-
rodeputada por Portugal, Ana Miguel Pedro,
o evento reuniu lideranças do Ministério Pú-
blico brasileiro, especialistas em segurança
pública e catedráticos de Portugal, Espanha,
Itália, Alemanha e Colômbia, além de repre-
sentantes de todos esses países junto ao Par-
lamento Europeu. 

A primeira facção criminosa no Brasil, a
Falange Vermelha, foi criada, em 1979, no
presídio da Ilha Grande. Com o objetivo de
protestar por melhores condições carcerá-
rias, a Falange Vermelha proliferou no Rio de
Janeiro e, no final dos anos 80, já se dedicava
a roubos a bancos, extorsão mediante se-
questro e tráfico de maconha. Com a entra-
da da cocaína no Brasil no início da década
de 90, o crime organizado efetivamente sur-
giu, com a Falange Vermelha se transforman-
do em Comando Vermelho. Em 1993, foi cria-
do o PCC – Primeiro Comando da Capital, no
presídio de Tremembé, em São Paulo, como
reação ao Massacre do Carandiru.

Esse histórico foi narrado aos europeus
pelo procurador-geral de Justiça do MPRJ,
Antônio José Campos Moreira, que infor-
mou, ainda, que as facções criminosas, atual-
mente, já dominam um quarto do território
do Rio de Janeiro, tendo sob seu jugo “2,5 mi-
lhões de pessoas”. O procurador-geral do Ma-
to Grosso do Sul, Romão Ávila, que é coorde-
nador nacional do grupo de combate ao cri-

me organizado criado pelo Colégio de Procu-
radores Gerais, contou sobre a evolução do
PCC e sua primeira “internacionalização”, a
partir da assunção do tráfico no Paraguai. 

Segundo a coordenadora nacional anti-
máfia da Itália, Barbara Sargenti, o crime or-
ganizado do Brasil utiliza Portugal como por-
ta de entrada para a Europa, sendo que 50%
da cocaína que chega à Europa sai do Brasil
pelo porto de Santos, conforme demonstrou
o coordenador adjunto do Gaeco Nacional,
Fábio George Cruz da Nóbrega, e é vendida a
atuais EU 18.000 o quilo, como destacou o
procurador-chefe do combate ao crime orga-
nizado em Frankfurt, Alemanha, Daniel Ga-
rabett. O presidente da Corte de Apelação de
Palermo, Itália, juiz Antônio Balsamo, infor-
mou que aplica, desde 2024, o confisco de ati-
vos como forma de asfixiar financeiramen-
te as organizações criminosas. 

O deputado Guilherme Derrite, relator da
Lei Antifacções Criminosas, ressaltou que o
Brasil é o segundo maior consumidor de co-

caína do mundo e, atualmente, como verda-
deiras multinacionais, as facções criminosas
têm o tráfico de drogas como responsável
apenas por 20% de sua receita. 

A procuradora italiana Catarina Chinnici,
filha do juiz Rocco Chinnici, morto pela má-
fia siciliana, com um Fiat repleto de explosi-
vos, em 1983, informou que existem mais de
800 estruturas mafiosas na Europa e, segun-
do o general Quintavalle Cecere, comandan-
te da Polícia Financeira Antimáfia da Itália, a
Europol já identificou 400 estruturas técni-
cas de “branqueamento de dinheiro”, e um
estudo da Universidade de Palermo de 2026
demonstra que U$D 158 bilhões envolveram
criptomoedas, além de transações de cocaí-
na na rede “dark web”. 

O ministro Horácio Correia Pinto, da Su-
prema Corte de Justiça de Portugal, alertou
que “a segurança não pode estar à frente da
legalidade, eis que as leis são incontornáveis”,
e criticou decisões que liberam o uso de dro-
gas leves. Já o ex-procurador-geral de enfren-

EUA China Cibercrime Alemanha Brasil

IMPACTO ECONÔMICO DO CIBERCRIME
Crimes digitais representam o 3º maior PIB do mundo, atrás apenas de EUA e China. 
Grande parte é praticada pelo crime organizado

USD$18,6 tri

USD$11,2 tri

USD$$8 tri

USD$4,4 tri

USD$1,8 tri

PIB

Hoje o DIREITO & JUSTIÇA Minas festeja sua 50ª edição. Desde maio de 2024, foram 253 entrevistados entre as maiores autoridades do sistema de Justiça e dos três Poderes
brasileiros, que levaram aos nossos milhares de leitores experiência e informação de altíssimo nível, que fazem do D&J um dos mais importantes cadernos jurídicos do país. 

D&J 50ª
EDIÇÃO

tamento do crime organizado na Colômbia,
Francisco Barbosa Delgado, lembrou que o
crime organizado é, acima de tudo, um fenô-
meno econômico e, como tal, deve ser en-
frentado, através de asfixia financeira. 

A conclusão final do Fórum foi sintetizada
pela professora catedrática de Direito Penal da
Universidade de Coimbra Anabela Salgueiro
Narciso Ribeiro, para quem o combate ao cri-
me organizado depende muito de uma atua-
ção integrada transnacional das forças de se-
gurança do Brasil com os países da União Eu-
ropeia (UE), afinal, como disse o eurodeputa-
do Hélder Sousa Silva, “infelizmente muito se
preocupou em acelerar o comércio com o
acordo entre Mercosul e UE, mas se esquece-
ram de tratar do aumento do tráfico de dro-
gas proveniente da América do Sul para a Eu-
ropa”. Agora é correr atrás do prejuízo, pois, se-
gundo ele, o “PCC já está em 30 países, atuan-
do com a violência de uma máfia italiana, mas
com a eficiência de uma multinacional”. 

O procurador-geral do Mato Grosso do
Sul, Romão Ávila, mostrou que o Google tem
um levantamento que os crimes digitais,
grande parte praticados pelo crime organi-
zado, geram U$D 8 trilhões de receita, repre-
sentando o 3º maior PIB do mundo, atrás
apenas de EUA e China. No fechamento, o
ministro Carlos Pires Brandão, do STJ, ressal-
tou a importância do evento, pois “a respos-
ta jurisdicional correta depende de repressão
qualificada, mas o STJ ainda não tem um
diagnóstico adequado sobre o crime organi-
zado”, o que torna esse tipo de debate funda-
mental. O Fórum pretende divulgar uma car-
ta de Bruxelas e se tornará permanente. ■

*Advogado, presidente do Conselho
Consultivo dos Diários Associados    

DÉCIO FREIRE*



POSSE NO TRE

O auditório do Minas I ficou pequeno para abrigar todos
que foram abraçar os desembargadores Carlos Henrique
Perpétuo Braga e Sálvio Chaves empossados,
respectivamente, como presidente e vice-presidente do
Tribunal Regional Eleitoral (TRE/MG). Ao assumir a mais alta
posição da Justiça Eleitoral em MG no ano em que se prevê
as mais aguerridas eleições da história, o novo presidente do
TRE ressaltou que “a cidadania não pode se resumir a um
conjunto de direitos, mas há que representar direitos e
deveres, exigindo participação, responsabilidade e
compromisso com o bem comum”. E finalizou destacando
que no pleito de outubro deve ser valorizado “sobretudo, o
mais fundamental dos direitos políticos em uma sociedade
livre: o direito de escolher os seus legítimos representantes”.
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MUNDO JURÍDICO

VERDADE ABSOLUTA

“Como são admiráveis as pessoas que não conhecemos bem” 
(Millôr Fernandes) 

EVENTO EM BRUXELAS
Atendendo a convite do Parlamento Europeu, feito pela eurodeputada por
Portugal, Ana Miguel Pedro, o Ministério Público do Rio de Janeiro e a FGV
Europe, braço internacional da Fundação Getulio Vargas, realizaram um
importante evento de troca de informações para combate ao crime
transnacional. Por dois dias, magistrados, procuradores, autoridades em
segurança pública, catedráticos do Brasil, Portugal, Espanha, Itália, Alemanha e
Colômbia avaliaram, na sede do Parlamento Europeu, o crescimento do crime
organizado no Brasil e a transformação das principais facções criminosas
brasileiras em transnacionais, com ramificação por 30 países. O representante
do Brasil junto ao Parlamento Europeu, embaixador Pedro Miguel da Costa e
Silva, na abertura, ressaltou a importância do evento, pois “nenhum país vai
conseguir enfrentar sozinho, sem integração, o crime transnacional”.

15 ANOS ENTRE FOTOS E VOTOS 

Famoso pela sua habilidade com a câmera fotográfica, o
ministro Sebastião Reis Júnior, além de um dos
magistrados mais respeitados do STJ, produz
exuberante conteúdo fotográfico, registrando situações
incríveis do cotidiano. Amanhã, 17 de junho, será
lançado, em Brasília, o livro “Fotos e Votos”, em
homenagem aos 15 anos do ministro Sebastião Reis
Júnior no STJ. Com uma coletânea de fotografias e das
decisões que marcaram sua trajetória no Tribunal da
Cidadania, a obra reúne, “entre os cliques e os votos, os
diversos focos de um mesmo olhar”. Imperdível!

DIREITO ADMINISTRATIVO NO FOCO

Belo Horizonte sediou o XIV Congresso de Direito
Administrativo. O desembargador Rogério
Medeiros fez o encerramento do evento e arrancou
aplausos ao afirmar que “o direito administrativo
precisa descer do mundo abstrato das teorias e
princípios e encarar a dura realidade brasileira, que
envolve estado autoritário, sociedade desigual e
corrupção. Precisamos construir um país onde as
leis sejam respeitadas e exista segurança jurídica”,
alertou Medeiros. Disse tudo!

DIREITO DE BARRAGENS

Três dos grandes responsáveis pela condução das apurações de
responsabilidades, apoio aos atingidos e condução exitosa das
negociações com as empresas causadoras dos acidentes de Mariana
e Brumadinho se reuniram e lançarão, no próximo dia 23 de junho, o
“Manual de Direito de Barragens”, que já é chamado de “a bíblia das
barragens”. A experiência, a formação e a trajetória dos autores
dizem por si: Carlos Eduardo Ferreira Pinto, que, atualmente, é dos
mais respeitados nomes do Ministério Público de Minas Gerais, após
sua elogiável e extremamente eficaz condução do Caoma – Centro
de Apoio Operacional às Promotorias do Meio Ambiente, exatamente no período mais
crítico do setor ambiental no estado, Felipe Faria de Oliveira e Lucas Marques Trindade, que
exerceram a coordenadoria estadual de Meio Ambiente e Mineração do MPMG são,
seguramente, das maiores autoridades do estado na matéria. Vale a pena!

FILTRO DE RELEVÂNCIA NO STJ

Hoje, no Centro Cultural do STJ, a partir das 18h30,
será lançada a obra coletiva “Filtro de Relevância no
Superior Tribunal de Justiça: Cenários e Desafios”.
O livro reúne artigos de diversos juristas, entre os
quais os ministros Afrânio Vilela e Reynaldo Soares
da Fonseca, tem apresentação do ministro Paulo
Sérgio Domingues e fotos do ministro Sebastião
Reis Júnior. A obra é fruto do convênio firmado
entre a UnB – Universidade de Brasília e o STJ,
iniciado em 2019, e que tem como objetivo a
capacitação de servidores do tribunal.

SISTEMA HERMES

A partir de hoje o TRT-3ª Região passa a utilizar o
Sistema Hermes para agilizar a comunicação entre as
instâncias do Tribunal. O novo sistema, desenvolvido
pelo Tribunal de Justiça do Rio Grande do Norte e
adotado pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ),
substitui o antigo Malote Digital e servirá para agilizar
o envio e recebimento de ofícios e expedientes
oficiais, facilitando a comunicação entre as Varas do
Trabalho, o TRT e o TST e eliminando, de vez, o envio
físico de documentos impressos.

CARLOS IVAN SIMONSEN LEAL, PRESIDENTE DA FGV, A EURODEPUTADA ANA MIGUEL PEDRO, O EMBAIXADOR
DO BRASIL JUNTO AO PARLAMENTO EUROPEU, PEDRO MIGUEL DA COSTA E SILVA, E O PROCURADOR-GERAL DE
JUSTIÇA DO RIO DE JANEIRO, ANTÔNIO JOSÉ CAMPOS MOREIRA, NO PARLAMENTO EUROPEU, EM BRUXELAS

DESEMBARGADORES CARLOS
HENRIQUE PERPÉTUO BRAGA E

SÁLVIO CHAVES, NOVOS
PRESIDENTE E VICE DO TRE-MG

FOTOS E VOTOS EM BRASÍLIA, 
PELA CÂMERA DO MINISTRO
SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

PROFESSOR MARÇAL JUSTEN FILHO E O
3º VICE-PRESIDENTE DO TJMG,

DESEMBARGADOR ROGÉRIO
MEDEIROS, NO XIV CONGRESSO

MINEIRO DE DIREITO ADMINISTRATIVO

MINISTRO PAULO SÉRGIO
DOMINGUES, DO STJ

SEBASTIÃO GERALDO DE OLIVEIRA,
PRESIDENTE DO TRT-3ª REGIÃO

FOTOS: DIVULGAÇÃO
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JUDICIÁRIO EM FOCO

ENTREVISTA 

CARLOS HENRIQUE PERPÉTUO BRAGA
DESEMBARGADOR, NOVO PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MINAS GERAIS (TRE-MG) 

“É necessário observar que organizar eleições
em Minas Gerais é um desafio enorme.

São mais de 200 mil mesários, 853 municípios,
mais de 50 mil seções de votação”

◆

O senhor é magistrado desde 1990, estando no
TJMG, como desembargador, desde 2016. Ao
completar 10 anos de Tribunal, no último dia 8
de junho foi empossado presidente do TRE/MG,
ao lado do desembargador Sálvio Chaves, vice-
presidente. Sente-se preparado para exercer a
função? O que os candidatos e os eleitores po-
dem esperar de sua atuação à frente da Corte
Eleitoral?

A missão que assumo é desafiadora e te-
nho plena consciência das responsabilidades
que a acompanham. Ao assumir a presidên-
cia do TRE-MG, comprometo-me com uma
gestão pautada na transparência, na respon-
sabilidade administrativa, no interesse públi-
co e no diálogo permanente com a sociedade. 

Vou trabalhar por uma Justiça Eleitoral cada
vez mais próxima das pessoas. Uma instituição
que não seja percebida apenas nos períodos
eleitorais, mas que esteja presente de forma
permanente na promoção da cidadania, da
educação democrática e da participação social.

Também destaco minha atenção aos servi-
dores da Justiça Eleitoral, que asseguram o
funcionamento contínuo e eficiente da insti-
tuição. Nenhum projeto institucional alcança
êxito sem pessoas comprometidas. Por isso,
buscarei fortalecer um ambiente de trabalho
marcado pelo respeito, pela valorização, pela
cooperação, pelo diálogo e pelo reconheci-
mento do mérito.

A expectativa é que as eleições deste ano sejam
das mais acirradas. A Justiça Eleitoral mineira está

preparada para enfrentar esse desafio? Quais as
providências serão tomadas para evitar/minimi-
zar e/ou combater problemas que poderão surgir?
Existe(m) alguma(s) zona(s) eleitoral(is) no estado
que merecerá(ão) atenção especial?

A Justiça Eleitoral mineira está preparada
e adotando todas as providências para que
mais uma vez entregue aos mineiros eleições
legítimas, seguras e transparentes. Ainda em
2025, o TRE-MG instituiu o Planejamento In-
tegrado das Eleições, ferramenta que está
aprimorando ainda mais o trabalho de orga-
nização das eleições em Minas Gerais e possi-
bilitando à gestão uma visão global do plane-
jando e execução das atividades. 

Fizemos um mapeamento de riscos e esta-
mos buscando parcerias, capacitando as nos-
sas equipes e nos dedicando ao planejamento
e execução de ações para garantir que cada
eleitor exerça com tranquilidade e segurança
o seu direito ao voto e contribua para a cons-
trução de uma sociedade mais justa, livre e
democrática.

É necessário observar que organizar elei-
ções em Minas Gerais é um desafio enorme.
São mais de 200 mil mesários, 853 municí-
pios, mais de 50 mil seções de votação. As
304 zonas eleitorais de Minas Gerais terão
sempre apoio incondicional da nossa gestão
para que todas as etapas de preparação do
pleito sejam executadas com tranquilidade.
E estaremos prontos para atender a qualquer
necessidade, de qualquer zona eleitoral, que
nos seja apresentada.

Será a primeira eleição na qual os candidatos
poderão utilizar de inteligência artificial. Isso é
uma preocupação a mais? Como a Justiça Eleito-
ral mineira enfrentará o tema?

O uso de inteligência artificial na propa-
ganda eleitoral é um dos grandes desafios
atualmente, uma vez que essa tecnologia,
quando utilizada para produzir ou disse-
minar desinformação, tem um potencial
de causar danos irreversíveis à integridade
do pleito. 

A Justiça Eleitoral tem acompanhado es-
se cenário e se preocupa com isso. As pri-
meiras regras para o uso de IA foram esta-
belecidas pelo Tribunal Superior Eleitoral
nas Eleições de 2024. Em 2026, o TSE atuali-
zou a Resolução nº 23.610/2019, que trata
das regras para a propaganda eleitoral, e
aprimorou essas normas, visando acompa-
nhar o avanço da IA e trazer mecanismos
que vão permitir maior enfrentamento ao
uso irregular da tecnologia. 

Em Minas Gerais, estamos preparando
uma equipe para trabalhar exclusivamente
em propaganda eleitoral na internet, com ser-
vidores e magistrados dedicados à análise e
julgamento de todos os processos que trata-
rem do tema. E a população pode nos ajudar
denunciando conteúdos irregulares ao Minis-
tério Público e, a partir de agosto, pelo aplica-
tivo Pardal. A Justiça Eleitoral vai reagir às de-
núncias apresentadas e deflagrar os procedi-
mentos necessários para conter e punir as ir-
regularidades. ■

O NOVO PRESIDENTE 
DO TRE-MG



CARLOS PIRES BRANDÃO

EXEMPLO DE 

MINISTRO DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
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CIDADANIA E BENQUERENÇA

ENTREVISTA

O entrevistado central desta edição, o ministro Carlos Pires Brandão, do Superior Tribunal de Justiça (STJ), 

é exemplo vivo de que, havendo vontade, pode-se fazer muito mais do que o simples ofício judicante. Brandão,

como é conhecido, sempre primou pela boa gestão de seu gabinete, sendo exemplo de eficiência enquanto

desembargador federal do TRF-1ª Região, onde fazia questão de manter, na recepção de seu gabinete, monitor de

vídeo com dados da produtividade dos trabalhos ali executados. No STJ não tem sido diferente. 

Mas nada disso impede o ministro Brandão, dos mais simpáticos e queridos do Tribunal da Cidadania, 

de utilizar de seus fins de semana para visitar presídios, tribos indígenas e comunidades originárias,

desenvolvendo projetos sociais da maior relevância.

Além de ter um dos gabinetes mais em dia do STJ, o
senhor se dedica a ações de cidadania, entre as quais
a instalação de Praças de Justiça e Cidadania. Em que
consiste este projeto e qual a sua importância?

Manter a jurisdição em dia é dever que cumpri-
mos com zelo no STJ. Mas 30 anos de magistratura
me ensinaram que a Justiça não se esgota em esta-
tísticas. A produtividade é o cumprimento do de-
ver, resolve o processo. A Praça de Justiça e Cidada-
nia é a compreensão do sentido da Justiça, ajuda a
entender para que, enfim, serve a Justiça. A Praça
de Justiça e Cidadania, ligada ao Programa Casas de
Justiça e Cidadania do CNJ, reúne dezenas de insti-
tuições que ofertam gratuitamente serviços de jus-
tiça, saúde, documentação e assistência social. É go-
vernança em rede, não prestação fragmentada. Em
Canudos passei a compreender a Praça também
como laboratório social, porque ali a Justiça apren-
de e inova. Aprende com a realidade e ensaia solu-
ções. Na Praça fica evidente que a segurança públi-
ca não se resolve só com Direito Penal. É problema
social complexo. Prevenir também é uma forma
de se fazer justiça, talvez a mais importante e ur-
gentemente necessária. Há um papel estratégico
do sistema de justiça, que a democracia está tor-
nando visível. A missão de contribuir com os pro-
cessos sociais e institucionais que possibilitam as
condições do desenvolvimento humano sustentá-
vel, cumprindo o art. 3.º da Constituição. O melhor
exemplo é o Projeto Viva Alcântara, finalista do
Prêmio Innovare 2025. Com TJMA, TRF1, AGU, In-
cra e outros, conciliamos o desenvolvimento ae-
roespacial e a titulação das 152 comunidades qui-
lombolas, antecipando-nos à condenação do Bra-
sil na Corte Interamericana. O litígio cedeu à con-
ciliação, e as comunidades já recebem o título de
seu território. O maior propósito das praças e casas
de justiça é cuidar das relações que constituem es-
te Brasil e reparar feridas históricas. A vida é rela-
cional, e a Justiça existe para tecer os vínculos do
futuro comum.

Apesar dos milhares de processos que julga se-
manalmente, o senhor tem se dedicado, nos
fins de semana, a visitar presídios em várias re-
giões do país. Qual o objetivo dessas visitas e o
que tem gerado em termos de ações positivas?

Quem julga execução penal e habeas corpus
decide sobre a vida de pessoas presas. Para
mim, seria temerário decidir sobre o que não se
conhece. O magistrado que pisa o cárcere julga
com mais verdade. Visitar o presídio é com-
preender o diagnóstico, que tem nome jurídi-
co: Plano Pena Justa do CNJ e da União. Homolo-
gado pelo STF em 2024, com a condução opera-
cional incansável do desembargador Lanfredi.
A razão é límpida: fortalecer a presença do Esta-
do nas prisões enfraquece as facções que ope-
ram dentro e fora delas. Onde o Estado se au-
senta, a facção governa. Presídio sem educação,
trabalho e laços institucionais se torna inexora-
velmente escola de reincidência. Humanizar a
execução penal não é indulgência. É estratégia
de segurança pública. Não é tratamento indis-
tinto. Não significa tratamento igual para todos
os encarcerados. A Lei de Execução Penal man-
da observar o perfil de cada preso. Então, opor-
tunidades ao jovem recuperável; firmeza e re-
gime diferenciado ao líder que comanda o cri-
me da cela. E há um vértice decisivo: a vítima e
a sociedade. Não há humanização às custas de
quem sofreu o crime. Isso tem de ficar claro pa-
ra a sociedade. As visitas aos presídios nos pro-
piciam o conhecimento dessa realidade, das go-
vernanças desenvolvidas, dos novos experi-
mentos institucionais que se mostram exito-
sos, e que podem ser reproduzidos em demais
estados. Em São Luís, conhecemos uma das me-
lhores unidades prisionais do país. No Ceará, a
de Itaitinga, voltada a ensino e trabalho. Essas
visitas aproximam instituições e qualificam
quem decide.

“A Carta de Bruxelas
instituirá uma Rede de
Cooperação que deverá

ser o espaço em que
magistrados,
procuradores,

parlamentares e
estudiosos possam

compartilhar
experiências

operacionais, formular
recomendações às

instituições de seus
países e construir,

pedra a pedra, a
confiança que toda

cooperação
internacional supõe”

◆
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O senhor resolveu escrever uma peça de teatro so-
bre o “Julgamento de Calabar no Tribunal Celes-
tial”. O que o levou a desenvolver tal projeto? Po-
de dar um spoiler do tema?

Depois de anos decidindo destinos, senti o
tempo exigir que eu passasse também, em mi-
nhas reflexões, a julgar a própria ideia de julgar.
E poucos personagens históricos oferecem ma-
terial tão rico quanto Domingos Fernandes Cala-
bar. Ao levarmos a Praça de Justiça e Cidadania a
Porto Calvo, reencontramos o seu chão de me-
mória, ainda vida no imaginário social. 

Ali ele nasceu por volta de 1600 e, acusado de
trair as fileiras luso-espanholas pelos holande-
ses, foi executado e esquartejado em julho de
1635. Onde a história se cala, cabe à arte fazê-la
falar. Essa ideia não é nova. Em 2008, ao inaugu-
rar a primeira Casa de Justiça e Cidadania do Bra-
sil, em Teresina, criamos o Teatro Jurídico, com
peças sobre a Lei Maria da Penha, direito do con-
sumidor, entre outras. Schiller viu na experiên-
cia estética o caminho para a liberdade. Antonio
Candido defendeu a literatura como direito. Ca-
labar fascina por ser o réu permanente: traidor
ou herói? E quantos dos que hoje lotam os pre-
sídios são, à sua maneira, Calabares, reduzidos
ao ato que cometeram e julgados fora do con-
texto que os formou, sem que isso apague a ví-
tima? O enredo? O "Julgamento de Calabar no
Tribunal Celestial" é um drama em três atos no
qual, acima da justiça que condena, há uma que
reconhece, restitui e reconcilia, sem esquecer a
vítima. É a teologia da graça na cena. A certeza,
que minha fé sustenta, de que nenhuma alma
se reduz à sua pior hora. A arte não obriga. Ela co-
move. E o que comove, transforma.

O senhor participou, na sede do Parlamento
Europeu, em Bruxelas, do “I Fórum Permanen-
te Internacional – Geopolítica da Criminalida-
de Organizada Transnacional, Inteligência Fi-
nanceira e Cooperação Jurídica Internacional”,
evento realizado pelo Ministério Público do Rio
de Janeiro e pela FGV-Europe. O evento contou
com especialistas em segurança e combate ao
crime organizado de vários países e formaliza-
rá a “Carta de Bruxelas”. No que consistirá es-
se documento e qual é a sua importância?

O evento foi de máxima importância e de
uma densidade de informações e conteúdo im-
pressionante. Mas não pode ficar apenas na teo-
ria, pois realmente os organizadores conseguiram
reunir especialistas que, certamente, nunca esti-
veram, todos juntos, debatendo crime organiza-
do e trocando, conjuntamente, suas experiências.
Assim, a Carta de Bruxelas, permitam-me, deve
ser a certidão de nascimento da Rede de Coope-
ração Interinstitucional que decidimos construir
a partir deste evento realizado no Parlamento Eu-
ropeu, com o entendimento de que nos reencon-
tremos, no âmbito das edições futuras deste Fó-
rum Permanente, para avaliar o que foi cumprido
e avançar sobre o que ainda está por fazer. A Car-
ta de Bruxelas instituirá uma Rede de Coopera-
ção que deverá ser o espaço em que magistrados,
procuradores, parlamentares e estudiosos pos-
sam compartilhar experiências operacionais, for-
mular recomendações às instituições de seus paí-
ses e construir, pedra a pedra, a confiança que to-
da cooperação internacional supõe. 

Dos painéis do evento ficou evidente que a cri-
minalidade organizada já opera em rede, com so-
fisticação, com velocidade e sem respeito às fron-

teiras que demarcam as nossas competências.  A
nossa resposta democrática e legítima precisa, ao
menos, do mesmo grau de articulação. E começa
aqui, com a Carta de Bruxelas, com esta rede, com
este Fórum, ponto de partida fundamental para a
necessária atuação integrada transnacional entre
os países que sofrem com a proliferação do crime
organizado mundo afora. ■

“O maior propósito
das praças e casas de
justiça é cuidar das

relações que
constituem este
Brasil e reparar

feridas históricas. A
vida é relacional, e a
Justiça existe para

tecer os vínculos do
futuro comum”

◆
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CEMIG E TJMG 
ASSINAM CONVÊNIO PARA
SOLUCIONAR CONFLITOS

SÉRGIO PESSOA DE PAULA CASTRO 
VICE-PRESIDENTE JURÍDICO DA COMPANHIA ENERGÉTICA DE MINAS GERAIS – CEMIG

A Cemig firmou um convênio com o Tribunal de Justiça de Minas Gerais para
solucionar por composição prévia os litígios. Como funciona esse acordo,
quais tipos de causas abrange e em que condições?

O convênio com o TJMG está inserido em uma cultura que tenho
buscado fortalecer na Cemig. A companhia, pela dimensão do serviço
que presta e pela quantidade de pessoas com as quais se relaciona dia-
riamente, naturalmente terá grandes litígios. O ponto central é que es-
ses conflitos não sejam tratados apenas de forma reativa, depois que já
se transformaram em processos, mas também a partir de uma postu-
ra mais proativa, capaz de prevenir controvérsias, compreender suas
causas e buscar soluções adequadas quando houver espaço jurídico e
institucional para isso.

Foi nesse contexto que trouxemos para a companhia a Cemig Consen-
so, uma câmara vinculada à Vice-Presidência Jurídica voltada à prevenção
e à solução consensual de conflitos. A ideia foi criar um espaço permanen-
te de diálogo para quem possua uma controvérsia com a Cemig, seja ela
objeto de ação judicial ou não. Em vez de enxergar o conflito apenas pela
ótica do processo, buscamos criar um ambiente institucional em que as
partes possam discutir o problema, compreender suas causas e avaliar a
construção de soluções consensuais com participação das áreas técnicas
e jurídicas da companhia.

O acordo com o TJMG amplia essa agenda porque permite tratar certas
controvérsias com maior coordenação institucional. Isso é especialmen-
te relevante nas ações civis públicas relacionadas às relações de consumo.
Muitas vezes, essas demandas envolvem temas que exigem providências
estruturais, investimentos ou ajustes operacionais. Quando são tratadas
de forma isolada e fragmentada, podem gerar obrigações dispersas, com
menor racionalidade na alocação de esforços e recursos. O fluxo estabele-
cido permite compreender melhor o problema, avaliar impactos e cons-
truir soluções mais consistentes, inclusive do ponto de vista dos investi-
mentos necessários.

Além disso, a parceria prevê o encaminhamento de controvérsias aos
Cejuscs, a identificação de temas recorrentes e o tratamento de deman-
das repetitivas ou de maior impacto coletivo. Com isso, Cemig e TJMG pas-
sam a atuar diretamente sobre os fatores que geram litigiosidade, utili-
zando a solução consensual como instrumento de tratamento mais efi-
ciente de controvérsias relevantes.

O que se espera com esse convênio pioneiro e o que ele trará de positivo
para a Cemig, para o Judiciário e, principalmente, para o consumidor da
empresa?

O que se espera, antes de tudo, é uma melhoria na qualidade da res-
posta que o consumidor recebe da Cemig. Quando uma controvérsia che-
ga ao Judiciário, ela pode revelar não apenas uma divergência pontual,
mas também a necessidade de aperfeiçoar uma comunicação, rever um
procedimento, alinhar uma orientação interna ou organizar melhor de-

terminado investimento. O convênio permite que esse tipo de questão
seja tratado com mais coordenação, para que a resposta não fique restri-
ta ao processo individual, mas possa gerar melhoria concreta na presta-
ção do serviço.

Para a Cemig, isso significa aproximar a atuação jurídica da realidade
do serviço prestado. O contencioso passa a contribuir também para orien-
tar decisões, apoiar as áreas internas e evitar que determinados conflitos
se repitam. Para o Judiciário, a parceria permite que controvérsias com
possibilidade de composição cheguem ao ambiente adequado com mais
informação e maior chance de solução efetiva.

Mas o destinatário principal desse esforço é o consumidor, que
passa a ter um benefício individual e outro coletivo. No plano indivi-
dual, a Cemig Consenso passa a ser mais um canal disponível para
quem tem uma controvérsia com a companhia, judicializada ou não,
permitindo uma solução mais rápida e eficiente quando houver es-
paço para acordo. No plano coletivo, especialmente em ações civis pú-
blicas e temas de consumo de maior repercussão, o convênio pode
contribuir para que a Cemig compreenda melhor as causas dos con-
flitos, aperfeiçoe procedimentos e direcione investimentos de forma
mais eficiente. Assim, a solução deixa de produzir efeitos apenas na-
quele processo e pode se converter em melhoria real para um núme-
ro maior de consumidores. ■

“Foi nesse contexto que
trouxemos para a companhia

a Cemig Consenso, uma
câmara vinculada à 

Vice-Presidência Jurídica
voltada à prevenção e à
solução consensual de

conflitos”

◆
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O CERCO AO 
CRIME ORGANIZADO

ENTREVISTA 

GUILHERME DERRITE
DEPUTADO FEDERAL  

O senhor foi secretário de Segurança Pública do Estado
de São Paulo. Quando assumiu o cargo, eram executa-
das menos de 10 operações policiais contra o crime or-
ganizado por ano. O senhor elevou para mais de 160
operações anuais. Foi o crime organizado que cresceu
ou o combate que foi incrementado?

Não foi o crime organizado que cresceu. O que
cresceu foi a capacidade do Estado de enfrentá-lo.
Quando assumimos a Secretaria, identificamos
que era necessário mudar a lógica de atuação. O cri-
me não pode ser combatido apenas reagindo aos
fatos. É preciso inteligência, integração e ofensiva
permanente. Por isso ampliamos as operações con-
tra facções criminosas, fortalecemos o trabalho
conjunto com o Ministério Público e órgãos de in-
teligência, criamos mecanismos de descapitaliza-
ção das organizações criminosas e investimos for-
temente em tecnologia, como a Muralha Paulista
e o fortalecimento do laboratório de investigação
de lavagem de dinheiro da Polícia Civil. O resultado
foi uma atuação muito mais intensa contra lide-
ranças criminosas, traficantes, lavadores de dinhei-
ro e estruturas financeiras das facções. O aumento
das operações demonstra uma presença maior do
Estado e uma estratégia mais agressiva de comba-
te ao crime organizado.

O senhor foi relator da Lei Antifacção, que se transformou no
Marco Legal do Combate ao Crime Organizado. Esses diplomas
fornecem os instrumentos necessários para o Brasil enfrentar
o crime organizado? Quais as principais ações que preveem?

O Marco Legal do Combate ao Crime Organizado
representa o maior avanço legislativo das últimas
décadas no enfrentamento às facções criminosas.
Eu posso afirmar que aprovamos a legislação mais
dura da história do nosso Congresso Nacional. O
projeto encarece severamente o custo do crime
criando novos tipos penais, punindo táticas de ter-
rorismo e guerrilha urbana, como a explosão de cai-
xas eletrônicos, a instalação de barricadas, a utiliza-
ção de armas de uso das Forças Armadas e a tentati-
va de domínio territorial. As penas são altíssimas e
chegam a 80 anos de prisão, determinando o cum-
primento de até 85% desse tempo em regime fecha-
do. Para as lideranças de organizações criminosas, a
legislação é ainda mais rígida: envio direto ao siste-
ma prisional federal, sem nenhum direito a visita ín-
tima ou auxílio-reclusão, e com todas as visitas rigo-
rosamente monitoradas. Também é importante ci-
tar a criação de mecanismos mais eficazes para atin-
gir a estrutura financeira dessas facções. Dessa for-
ma, fortalecemos significativamente a capacidade

do Estado de investigar, prender e descapitalizar or-
ganizações criminosas. Nenhuma lei resolve sozinha
o problema da criminalidade, mas ela fornece ferra-
mentas fundamentais para que as forças de segu-
rança, o Ministério Público e o Poder Judiciário pos-
sam atuar com mais eficiência. 

Na semana passada noticiou-se um corte de mais de
R$ 4 bilhões no contingenciamento para o Exército bra-
sileiro que, com isso, afirmou que não terá como con-
tinuar combatendo o crime nas fronteiras. Ao mesmo
tempo, houve uma reação contra a decisão norte-ame-
ricana de classificar as principais facções criminosas
brasileiras como grupos terroristas. Segundo o gover-
no, o Brasil não precisa de ajuda para combater suas
facções criminosas. Neste sentido não existe um con-
trasenso no corte do orçamento do Exército?

Existe uma evidente incoerência. Atualmente, o
governo federal já falha gravemente por não ter
uma política pública robusta nem coordenação es-
tratégica nas fronteiras. Tentar enfrentar organiza-
ções criminosas com atuação internacional contan-
do apenas com o efetivo reduzido e ainda cortando
recursos de instituições como o Exército, que pode-
riam blindar as fronteiras, significa deixar as portas
abertas para que o crime continue lucrando e se ar-
mando. Se reconhecemos a gravidade dessa amea-
ça, não faz sentido o governo enfraquecer justamen-
te uma das principais estruturas responsáveis pela
vigilância das fronteiras nacionais. O combate ao cri-
me organizado começa nas fronteiras. É ali que en-
tram drogas, armas e recursos que alimentam as
facções, porque o Brasil não é produtor de cocaína
ou de maconha. Defendo que o país tenha capacida-

de própria para enfrentar essas organizações crimi-
nosas, mas isso exige investimento, integração en-
tre as instituições e prioridade política, o que não
houve até então. Não é possível afirmar que o país
está preparado para esse enfrentamento enquanto
se reduzem recursos destinados justamente ao con-
trole das fronteiras.

O senhor participou, nos dias 9 e 10 de junho, como
painelista, do Seminário Internacional sobre Combate
ao Crime Transnacional, realizado na sede do Parla-
mento Europeu, pelo Ministério Público do Rio de Ja-
neiro e a Fundação Getulio Vargas. Qual a importância
desse debate?

A criminalidade deixou de ser um problema lo-
cal há muito tempo. Hoje falamos de organizações
transnacionais que atuam em diversos países, movi-
mentam recursos internacionalmente, utilizam tec-
nologia avançada e exploram rotas globais para trá-
fico de drogas, armas e lavagem de dinheiro. Por is-
so, o combate ao crime organizado também precisa
ser internacional. O seminário foi uma oportunida-
de importante para compartilhar experiências, co-
nhecer boas práticas adotadas em outros países e
fortalecer a cooperação entre instituições responsá-
veis pela segurança pública e pela persecução penal.
São Paulo tem acumulado experiências relevantes
nessa área, especialmente no uso de tecnologia, in-
teligência policial, descapitalização das organizações
criminosas e integração entre forças de segurança.
Poder apresentar esses resultados e, ao mesmo tem-
po, aprender com experiências internacionais é fun-
damental para aperfeiçoarmos as políticas públicas
de combate ao crime transnacional.■

“O Marco Legal do Combate ao Crime Organizado

representa o maior avanço legislativo das últimas

décadas no enfrentamento às facções criminosas.

Eu posso afirmar que aprovamos a legislação mais

dura da história do nosso Congresso Nacional”

◆
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LEVADO A SÉRIO
MEIO AMBIENTE 

CARLOS EDUARDO FERREIRA PINTO
PROMOTOR DE JUSTIÇA, EX-COORDENADOR DO CAOMA –
CENTRO DE APOIO OPERACIONAL DO MEIO AMBIENTE 

O senhor teve uma atuação à frente do Caoma ex-
tremamente elogiada e em um momento gravíssi-
mo para o meio ambiente no estado, eis que enfren-
tou os desastres de Mariana e Brumadinho, tendo
uma participação decisiva para os acordos firmados.
Esses acordos foram importantes para o Estado? Em
que nível?

Sempre disse que é muito mais difícil
consertar o errado do que fazer o certo!
Nesse contexto, o acordo de Brumadinho
celebrado em fevereiro de 2021 represen-
tou um legado para sociedade mineira,
tanto no que se refere à reparação e com-
pensação dos danos socioambientais
quanto na segurança jurídica às partes en-
volvidas. É fundamental ressaltar o papel
do Ministério Público na construção des-
se acordo, em ampla harmonia com todos
os demais entes públicos. Essa relação pro-
dutiva do MP com o Governo do Estado de
Minas Gerais foi decisiva para o sucesso
do acordo, que se tornou uma referência
mundial e inspirou a repactuação de Ma-
riana, ocorrida em outubro de 2024.

A repactuação de Mariana, que levou
mais de oito anos para ser celebrada, pode
ser considerada um dos maiores acordos
ambientais do mundo, tendo em sua marca,
novamente, a parceria e enorme resiliência
do MPMG, do Governo do Estado e demais
instituições para sua celebração.  

Por outro lado, os acordos não são o
ponto de partida, mas sim o início de um
caminho muito difícil na execução das
obrigações pactuadas. E o MPMG segue
com sua missão de acompanhamento dos
acordos de forma contínua e voltada a ga-
rantir o devido ressarcimento aos atingi-
dos e à sociedade mineira, além de promo-
ver uma mudança de cultura, para que a
prevenção passe a ser a tônica na área.

No próximo dia 23 de junho o senhor lançará,
juntamente com Felipe Faria de Oliveira e Lu-
cas Marques Trindade, a obra “Manual de Di-
reito de Barragens”. Imagino que fruto dessa
ampla atuação em casos envolvendo de barra-
gens de mineração. O que o senhor pretende
com tal Manual e o que consiste o Direito de
Barragens?

A obra coletiva aborda os aspectos técni-
cos e jurídicos da criação da lei conhecida
como “Mar de Lama Nunca Mais”, marco re-
gulatório que surgiu após uma série de tra-
gédias ambientais no estado, bem como as-
pectos da Política Nacional de Segurança de
Barragens.

A lei foi uma iniciativa do Ministério
Público de Minas Gerais, que apresentou
um projeto de iniciativa popular elabora-
do por membros da força-tarefa responsá-
vel pela apuração do rompimento da bar-
ragem de Fundão, em 2015. O texto foi
construído com base nas omissões identi-
ficadas ao longo das investigações, com o
objetivo de prevenir novos desastres.

Após a sua aprovação em 2019, a norma
passou a ser considerada o maior avanço le-
gislativo do Brasil no que diz respeito à se-
gurança de barragens.

Nos últimos tempos, a questão dos chamados
penduricalhos do Ministério Público e da ma-
gistratura vem sendo muito debatida. O que o
senhor pensa sobre isso?

O debate sobre essa questão foi total-
mente distorcido e não corresponde à
realidade vivida pelos membros do
MPMG. Somos uma instituição que entre-
ga resultados extraordinários para a so-
ciedade e não deixaremos que esse mo-
mento abale nosso compromisso consti-
tucional. Criou-se uma narrativa contra as
carreiras jurídicas, em especial, do Minis-
tério Público e da magistratura, com ale-
gações generalizadas sobre irregularida-
des e excessos nas remunerações dos seus
membros. Claro que eventuais excessos
praticados devem ser corrigidos e adequa-
dos para que os membros do MP possam
desempenhar as suas funções com segu-
rança. Mas a verdade é que o Ministério
Público desempenha funções essenciais à
manutenção do Estado Democrático de
Direito, de modo que a desvalorização das
carreiras de seus membros representa um
retrocesso constitucional gravíssimo. Os
resultados entregues à sociedade são
muito expressivos: em cada ação penal,
nos plenários do Tribunal do Júri, na defe-

sa das crianças e adolescentes, no comba-
te à improbidade administrativa, na tute-
la do meio ambiente e da saúde, dentre
tantas outras áreas, há trabalho qualifica-
do do MP. São muitas entregas! A respon-
sabilidade, as limitações e as cobranças
inerentes aos cargos são muito altas e a
defasagem remuneratória ao longo dos
anos, decorrente da ausência de recompo-
sição das perdas inflacionárias, é inques-
tionável. É isso que deveria estar no cen-
tro do debate.■

“A repactuação
de Mariana,

que levou mais
de oito anos

para ser
celebrada, 
pode ser

considerada 
um dos 
maiores
acordos

ambientais do
mundo”
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